
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.783 - SP (2018/0313732-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : O K I (PRESO)
AGRAVANTE : O I S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÃO ALCANÇADA PELO TEMPO DEPURADOR 
DE 5 ANOS. FUNDAMENTO VÁLIDO. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU 
PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. 
INAPLICABILIDADE. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que as condenações atingidas pelo período depurador de 5 anos, 
previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, embora afastem os 
efeitos da reincidência, não impedem a configuração dos maus 
antecedentes, o que impede o reconhecimento da causa de diminuição 
de pena prevista no art. 33,§ 4º, da Lei n. 11.343/2006. 

2. A condenação criminal do recorrente, cujo cumprimento ou 
extinção  da  pena  ocorreu  há  mais de 5 anos, pode ser utilizada 
para caracterizar maus  antecedentes  para  fins de exasperação da 
pena-base. Nesse contexto, possuindo o acusado maus antecedentes, 
justificado está o não reconhecimento da figura do tráfico privilegiado, 
uma vez que evidencia a sua dedicação às atividades ilícitas. 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.783 - SP (2018/0313732-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : O K I (PRESO)
AGRAVANTE : O I S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por O K I contra decisão 

monocrática de e-STJ fls. 508/519, que lhe manteve afastada a aplicação do redutor previsto 

no §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, haja vista a existência de condenações pretéritas, 

transitadas em julgado, por fatos diversos ao apurado nestes autos. 

A defesa, contudo, alega que referidas condenações não devem repercutir 

nestes autos em desfavor do agravante, uma vez que alcançadas pelo prazo depurador de 5 

(cinco) anos, conforme art. 64, I, do CP. Suscita a existência de orientação no Supremo 

Tribunal Federal nesse sentido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.783 - SP (2018/0313732-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que as 

condenações atingidas pelo período depurador de 5 anos, previsto no art. 64, I, do Código 

Penal, embora afastem os efeitos da reincidência, não impedem a configuração dos maus 

antecedentes, o que impede o reconhecimento da causa de diminuição de pena prevista no art. 

33,§ 4º, da Lei n. 11.343/2006. 

Nessa linha, os seguintes julgados: 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. NATUREZA DO 
ENTORPECENTE. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO 
ALCANÇADA PELO TEMPO DEPURADOR. FUNDAMENTOS 
VÁLIDOS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. RÉ PORTADORA DE MAUS ANTECEDENTES. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO ANTERIOR SOPESADA NA 
PRIMEIRA E NA TERCEIRA FASE. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE BIS IN IDEM. REGIME PRISIONAL. PENA SUPERIOR A 4 
ANOS E NÃO EXCEDENTE A 8 ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS 
DESFAVORÁVEIS. MODO FECHADO. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

4. A jurisprudência desta Corte é reiterada no sentido de que, para 
a configuração dos maus antecedentes, a análise das condenações 
anteriores não está limitada ao período depurador quinquenal, 
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previsto no art. 64, I, do CP, tendo em vista a adoção pelo Código 
Penal do Sistema da Perpetuidade. Precedentes.

5. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações 
criminosas (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).

6. Reconhecidos os maus antecedentes da paciente, não se admite a 
aplicação da mencionada benesse, porquanto ausente o 
preenchimento dos requisitos legais. A utilização de tal vetor 
concomitantemente na primeira e terceira fase da dosimetria não 
enseja bis in idem. Precedentes.

7. Fixada a sanção corporal em 5 anos e 8 meses de reclusão e 
considerando a aferição desfavorável de circunstâncias judiciais, o 
regime inicial fechado é o cabível para o cumprimento de pena 
privativa de liberdade, nos termos do art. 33, § 2º e § 3º, do Código 
Penal. Precedente.

8. Habeas corpus não conhecido. (HC 397.129/RS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 
01/12/2017)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. ART. 64, I, DO CP. CONDENAÇÃO 
ANTERIOR ALCANÇADA PELO PERÍODO DEPURADOR. 
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE. ART. 40, V, DA LEI N. 11.343/2006. TRÁFICO 
INTERESTADUAL. EFETIVA TRANSPOSIÇÃO DOS LIMITES DOS 
ESTADOS. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. QUANTIDADE 
OU QUALIDADE COMO FUNDAMENTO EXCLUSIVO PARA 
NEGAR A CONCESSÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO (§ 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006). IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE. EXISTÊNCIA DE MAUS ANTECEDENTES. 
REGIME INICIAL. CONDENAÇÃO INFERIOR À 8 ANOS E 
SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. QUANTIDADE DE 
DROGAS APREENDIDA (15,6 KG DE COCAÍNA) 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME INICIAL FECHADO. 
SÚMULAS 440/STJ E 718 E 719/STF. PRECEDENTES. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no AREsp 1123655/MS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
05/09/2017, DJe 13/09/2017)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
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DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
MAUS ANTECEDENTES. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
CABIMENTO.

[...]

II - As condenações alcançadas pelo período depurador de 5 anos, 
previsto no art. 64, I, do Código Penal, afastam os efeitos da 
reincidência, mas não impedem a configuração de maus 
antecedentes, o que ilide o reconhecimento da causa de diminuição 
de pena prevista no art. 33,§ 4º, da Lei de Drogas, (HC 
n.338.010/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
15/4/2016 - grifei). III - Justifica-se a fixação de regime inicial de 
cumprimento de pena mais gravoso do que a quantidade de pena 
imposta permitiria uma vez constatado os maus antecedentes do réu. 
Precedente: HC n. 300.802/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe de 27/4/2017, AgRg no HC n. 326.343/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 25/11/2015.

Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1054643/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 15/8/2017, DJe 
18/8/2017)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. [...] mCONDENAÇÕES CRIMINAIS COM MAIS 
DE 5 ANOS. CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. [...] 
MAUS ANTECEDENTES E QUANTIDADE/NATUREZA DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE, 
JUNTAMENTE COM AS ESPECIFICIDADES DO CASO, 
DENOTAM A DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES ILÍCITAS. [...] 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

- As condenações atingidas pelo período depurador de 5 anos, 
previsto no art. 64, I, do Código Penal, embora afastem os efeitos 
da reincidência, não impedem o reconhecimento dos maus 
antecedentes. Precedentes.

[...]

- Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto 
a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organização criminosa. Contudo, na 
ausência de indicação pelo legislador das balizas para o quantum 
da redução retromencionada, a natureza e a quantidade de droga 
apreendida, assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, 
podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no 
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impedimento da incidência da minorante, quando evidenciarem a 
dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. - Não há bis in 
idem quando o Tribunal a quo fixa a pena-base acima do mínimo 
por conta da quantidade elevada das drogas apreendidas e afasta 
a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em 
razão da dedicação do paciente à atividade criminosa.

Precedentes.

- Hipótese em que inexiste coação ilegal no não reconhecimento do 
tráfico privilegiado pelas instâncias de origem, com base no fato de 
o paciente dedicar-se às atividades criminosas, ante os maus 
antecedentes e a apreensão de quantidade considerável de droga 
nociva, elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Alterar tal entendimento 
importa em revolvimento fático-probatório, inviável na estreita via 
do habeas corpus. Precedentes.

[...]

- Habeas corpus não conhecido. (HC 401.121/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
27/6/2017, DJe 1º/8/2017)

Assim, a condenação criminal do recorrente, cujo cumprimento ou extinção  

da  pena  ocorreu  há  mais de 5 anos, pode ser utilizada para caracterizar maus  antecedentes  

para  fins de exasperação da pena-base. Nesse contexto, possuindo o acusado maus 

antecedentes, justificado está o não reconhecimento da figura do tráfico privilegiado, uma vez 

que evidencia a sua dedicação às atividades ilícitas.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1792244 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2019 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0313732-2 AREsp 1.404.783 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00046228320174036119  03192017  201761190046224

EM MESA JULGADO: 12/02/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : O K I (PRESO)
AGRAVANTE : O I S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : O K I (PRESO)
AGRAVANTE : O I S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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